
PARECER Nº    621    , DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 58, de 2006


De iniciativa do nobre Deputado Palmiro Mennucci, o projeto em epígrafe disciplina o pagamento de gratificações aos servidores públicos estaduais e da outras providências.


O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.


Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada a Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que a propositura visa estabelecer que sejam incorporadas aos salários-base as gratificações atribuídas aos servidores públicos estaduais, no prazo de doze meses.


É importante ressaltar que com a proposta em tela, procura-se proteger o funcionário que percebe como salário-base, valores muitas vezes inferiores ao salário mínimo vigente no País, uma vez que a gratificação, que pode representar até 80% do valor recebido por esses servidores, muitas vezes não é computada para fins de aposentadoria, adicional por tempo de serviço e outros benefícios da categoria, podendo, inclusive, ser suprimida a qualquer momento. 


Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei Complementar nº 58, de 2006.


É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/9/2007

a) Vicente Cândido  – Presidente

Vitor Sapienza – Antonio Carlos – Vinicius Camarinha – Vicente Cândido.
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